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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 - REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 30/2024 
 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE RIO PARDO 
DE MINAS/MG, com endereço à Rua Tácito de Freitas Costa, 846 - Centro, Rio Pardo de Minas 
- MG, 39530-000, inscrito no CNPJ sob o nº 17.314.823/0001-94, isento de inscrição estadual, 
realizará a licitação para AQUISIÇÃO do objeto especificado na clausula primeira, na modalidade 
Pregão para registro de preços, na forma ELETRÔNICA, com critério de MENOR PREÇO POR 
ITEM, regido pela Lei Federal nº 14.133, de 01/04/21, Decreto Municipal nº 282 de 22 de 
novembro de 2023, Lei Complementar nº 123 de 14/12/06 e suas alterações, Portarias n.º 207 de 
02 de janeiro de 2024 e nº 213 de 10 de janeiro de 2024, e demais condições fixadas neste edital. 

 

DO PROCESSAMENTO DO PREGÃO - LOCAL, DATA E HORA: 

A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br. , no dia 
11/04/2024, com início às 09h00min, horário de Brasília - DF. 
 
Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do 
site descrito no parágrafo anterior, até às 08h59min do mesmo dia. 
 
Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
 
O modo de disputa será ABERTO, conforme art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
O orçamento da Administração é sigiloso, com fundamento no art. 24 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de 
lances. 
 
O orçamento sigiloso resta justificado uma vez que é prática dos licitantes, quando divulgado o 
valor orçado, ofertarem seus preços de acordo com o valor de referência da Administração, sem 
analisarem se o preço ofertado é realmente competitivo e dentro dos limites de sua capacidade de 
executar/entregar o objeto, com uma lucratividade adequada. Assim, ofertar preços exatamente no 
valor de referência é temerário, visto que as propostas podem não refletir a realidade econômica 
da licitante, podendo resultar em dificuldades na execução contratual. Assim, a não divulgação do 
valor orçado obriga os licitantes a efetivamente analisarem todos os seus custos para então 
elaborarem suas propostas, dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os 
compromissos assumidos na fase licitatória. 
 
A sessão será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos 
do processo em epígrafe, onde serão lavradas atas circunstanciadas. 

 

 Alertamos aos licitantes, futuros contratados, e demais interessados para:  

Atentarem, durante o andamento do processo licitatório e em especial da execução do(a) 
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Contrato/Ata, às possíveis informações inseridas, no site 
https://www.riopardo.mg.gov.br/site/licitacoes/pregoes-2/2024-2/. , onde serão inseridas 
possíveis alterações, notificações/advertências, intimações e abertura de processos 
administrativos, não sendo aceitas alegações futuras referentes ao desconhecimento das mesmas.  
Que o e-mail informado na proposta comercial será o único meio oficial de comunicação com a 
empresa contratada, para envio de Contrato, NAFs (Nota de Autorização de Fornecimento), 
notificações/intimações, advertências, sanções e outras comunicações. Qualquer 
alteração/mudança deve ser formalmente comunicada ao Setor de Licitações. 

 

DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a registro de preços destinado a prestação de serviços 
de locação de máquinas pesadas e caminhões, para manutenção e conservação de estradas vicinais 
e limpeza de ruas e avenidas da cidade e frete para serviços diversos, conforme Termo de 
Referência – Anexo I. 

 

CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1 Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição 
de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito 
do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 

 2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica;  

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio. 

 

ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio 
do sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, e poderão ser retirados 
ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema ou anexar as declarações, sendo que 



CS 

Prefeitura Municipal de Rio Pardo de Minas 
Estado de Minas Gerais 
Administração 2021/2024 

CNPJ – 24.212.862/0001-46 

 

 

a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.2.1. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, Inciso VI, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

3.2.2. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da 
lei, conforme prevê o art. 63, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 
rege o art. 63, Inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2.4. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar 
ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, conforme rege 
o art. 4º, §1º, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2.5. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 
ainda não tenham celebrado Ata de Registro de Preços e/ou Contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme rege o art. 4º, §2º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

3.2.6. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2.7. Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República, 
conforme art. 68, Inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.3. As empresas licitantes deverão anexar sua proposta ajustada aos lances 
finais/negociados, no prazo de até 02 (duas) horas após a divulgação dos vencedores, 
podendo este prazo, ser prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a). 

3.4. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 
solicitados pelo sistema do pregão eletrônico e/ou pelo(a) Pregoeiro(a), deverão ser 
encaminhados, via sistema, no prazo máximo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação. 

 

PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão 
do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa 
dos materiais/serviços ofertados, marca/modelo (conforme o caso), valor unitário e total do(s) 
item(ns), englobando a tributação, os custos de entrega/prestação dos serviços e quaisquer outras 
despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, 
razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da 
empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, 
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até que se encerre a etapa de lances. 

4.4. Nos casos em que a marca identificar a licitante, deverá constar a expressão “Marca 
própria”. 

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes 
documentos, em até 02 (duas) horas após a solicitação feita pelo(a) Pregoeiro(a), por meio do 
sistema: 

5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

Registro comercial, no caso de empresa individual; 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

5.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 
Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede da empresa licitante; 
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede da empresa 
licitante; 
Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 

5.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não 
superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento. 

5.1.4. CAPACIDADE TÉCNICA 

Documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional na forma do art. 
67 da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021. 

 
VEDAÇÕES 

6.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente: 

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
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terceiro grau. 
Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si. 
Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme rege o art. 9º, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato, conforme art. 48, parágrafo único, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o(a) Pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, mediante a 
utilização de sua chave e senha. 

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave 
de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no 
sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, 
conforme item 2.3.2 deste Edital. 

7.3.  A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens 
em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 
disponíveis na internet. 

 

CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, em 
atendimento ao art. 59, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

contiverem vícios insanáveis; 
não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação após a fase de lances; 
não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada. 

8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 
no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com 
o instrumento convocatório. 

8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o(a) Pregoeiro(a) dará início à fase 
competitiva, oportunidade em que todos os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico. 

8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o fixado para duração 
da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

8.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 
no registro. 

8.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

8.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

8.7.4. São admitidos lances intermediários, considerados os lances iguais ou superiores ao menor 
já ofertado. 

8.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

MODO DE DISPUTA 

9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado, observando as regras constantes no item 8. 

9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 15 (quinze) minutos, 
improrrogáveis. 

9.3. Encerrado o prazo do item 9.2, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção 
de lances será automaticamente encerrada. 

9.4. Encerrada a recepção dos lances, com o decurso do prazo do item 9.3, o sistema abrirá a 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores 
até 10 (dez) por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.5. Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.4, os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), poderão 
oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento 
do prazo. 

9.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 9.4 e 9.5, o sistema ordenará os lances em 
ordem crescente de vantajosidade. 
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9.7. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 9.4 e 9.5, haverá o 
reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso 
até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 9.6. 

9.8. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o (a) pregoeiro(a) poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 9.7. 

9.9. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) pregoeiro(a) no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 
superior a 30 (trinta) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 
(vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 
preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que 
tratam os itens 3.2.4 e 3.2.5 deste Edital; 

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações 
em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco 
por cento) à proposta de menor valor. 

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, 
no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor 
preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 
Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à 
de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas 
de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. 
deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 
inicial tiver sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006. 

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os 
seguintes critérios de desempate, nesta ordem, de acordo com o art. 60 da Lei Federal nº 
14.133/2021: 

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 
desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

10.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
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empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 
empresas brasileiras; 
empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
 
NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 
desempate, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta. 

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 
julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que 
sejam solicitados pelo(a) Pregoeiro(a), deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 2.3 
deste Edital. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 
Administração. 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

 

VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Encerrada a etapa de propostas, o licitante melhor classificado enviará a documentação de 
habilitação no prazo de 02 (duas) horas. 

12.1.1.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, conforme art. 64, Inciso 
I, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas, 
conforme art. 64, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.2. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação, conforme art. 64, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, 
serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital 
conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de 
validade. 

12.4. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 
exigida no item 3.2.4 e 3.2.5 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de 
regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade, em 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em 
que declarado vencedor, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 
critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante 
o transcurso do respectivo prazo. 
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12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 
exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
Nessa hipótese, classificada a proposta, será concedido o prazo previsto no item 12.1. para o envio 
da documentação de habilitação. 

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

DOS RECURSOS 

13.1. Caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face de: 

ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 
cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
julgamento das propostas; 
ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 
de intimação ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 
do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação; 
a apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 
com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente, conforme art. 168, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 

ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; 
adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
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15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a ata de registro de preço e/ou contrato, 
dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital, nos termos constantes no Termo de Referência. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 
e/ou contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura da ata de registro de preços e/ou 
contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação 
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o 
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
adjudicar e celebrar a ata de registro de preços e/ou contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato 
no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante, caso houver. 

 

VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU CONTRATO 

16.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, em consonância com o Art. 84 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

16.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas, respeitados os limites dispostos no art. 106 e 107 
da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

DAS HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DA ATA 

17.1. As hipóteses de cancelamento da ata estão dispostas no Decreto Municipal nº 313, de 09 de 
janeiro de 2024. 

17.2. No caso de cancelamento da ata, em que o fornecedor não tiver tido ingerência sobre a 
descontinuidade do produto no mercado, não será penalizado, contudo deverá ser feita a 
reclassificação da ata. 

17.3. Se, no decorrer da contratação, o fornecedor apresentar pedido de cancelamento dos preços 
registrados, deverá apresentar justificativas pela não continuidade do fornecimento, sem prejuízo 
de aplicação das sanções dispostas no item 23 deste edital. 
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DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

18.1. Os preços poderão ser alterados, na forma de reajuste em sentido estrito, para a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro consistente na aplicação do índice de correção monetária 
previsto na ata, que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de 
índices específicos ou setoriais, observado o princípio da anualidade. 

18.2. Os preços registrados poderão ser reequilibrados, desde que haja o convencimento do fiscal 
com base na documentação apresentada pela contratada, sob pena de indeferimento do pedido. 

18.3. A resposta aos pedidos de revisão dos custos da ata, deverão ser feitas em até 05 (cinco) dias 
úteis. 

18.4. No caso em que a Administração se convencer pelo deferimento da revisão, deverá ser feito 
de forma concomitante pesquisa de preços de mercado para verificação de que os preços 
registrados pelas outras empresas na ata, momento em que deverá ser demonstrada a vantajosidade 
pela Administração, em que conceder os novos valores à contratada. 

18.5. No caso de o preço revisado ficar maior que o do segundo colocado, será negada a revisão e 
reclassificada a ata de registro de preços. 

 

FORMALIZAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

19.1. Será incluído na ata o registro: 

dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 

19.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

19.3. O registro a que se refere o item 18.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

20.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a alínea “a” 
do item 19.1 antecederão aqueles de que trata a alínea “b” do referido item. 

19.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item 19.1, 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços e/ou contrato no prazo e as 
condições estabelecidos no edital; ou 
Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 
 
DA CARONA 

20.1. Não será permitido aos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual, 
Distrital ou Municipal a adesão à Ata de Registro de Preços gerenciada pelo Município de Rio 
Pardo de Minas, em consonância com o Art. 86, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

21.1. O objeto deverá ser executado de acordo com as condições constantes no Termo de 
Referência – Anexo I. 
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PRAZOS, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 
As condições estão elencadas no Termo de Referência – Anexo I. 
 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante concessão 
do direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 

dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato; 
dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato que cause grave dano 
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
dar causa à inexecução total da ata de registro de preços e/ou do contrato; 
deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
não celebrar da ata de registro de preços e/ou do contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução da ata de registro de preços e/ou do contrato; 
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços e/ou do 
contrato; 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

23.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 23.1 deste 
edital as seguintes sanções, de acordo com o Art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

advertência; 
multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 
do objeto licitado ou contratado; 
impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 
licitante, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 
anos, de acordo com o Art. 156, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

23.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 23.2. do presente Edital poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

23.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral da ata de registro de preços e/ou contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 23.2 do presente Edital. 

23.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

23.6. A aplicação das sanções previstas no item 23.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

23.7. Na aplicação da sanção prevista no item 23.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 



CS 

Prefeitura Municipal de Rio Pardo de Minas 
Estado de Minas Gerais 
Administração 2021/2024 

CNPJ – 24.212.862/0001-46 

 

 

23.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 23.2 do presente Edital o 
licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

23.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

23.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

23.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

23.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
pagamento da multa; 
transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 
de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 
cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 

 23.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 23.2 do presente edital 
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

24.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 
impugnações poderão ser enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

24.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas neste 
mesmo endereço eletrônico, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame. 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

25.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto do 
presente edital, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
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25.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

25.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Pardo de Minas/MG para dirimir quaisquer litígios 
oriundos da licitação e da ata de registro de preços e/ou contrato dela decorrente, com expressa 
renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

25.12. Integra este Edital de Pregão Eletrônico: 

ANEXO I – Termo de Referência. 

ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

ANEXO III – Minuta de contrato – assinatura mediante conveniência da contratante/demanda 
programada a partir de planejamento. 

 

Rio Pardo de Minas/MG, 22 de março de 2024. 

 

Deolino José dos Santos 

Pregoeiro Oficial 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

DO OBJETO 
 
Contratação de empresa(s) destinada(s) à prestação de serviços de locação de máquinas 

pesadas e caminhões, para manutenção e conservação de estradas vicinais e limpeza de ruas 

e avenidas da cidade e frete para serviços diversos, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
O presente termo de referência tem como objetivo o registro de preços para eventuais 

contratações de serviços de hora máquina para a secretaria de obras, transporte e urbanismo 

do município de Rio Pardo de Minas – MG., cujas especificações encontram-se detalhadas 

neste Termo de Referência. 

Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais da 

atividade e os tributos que eventualmente possam incidir sobre eles, bem como as demais 

despesas diretas e indiretas, sem que caiba direito ao proponente de reivindicar custos 

adicionais diretos ou indiretos. 

O parâmetro utilizado e a metodologia adotada, para obtenção da média de preço de 

referência, foram obtidos na pesquisa de preço oriunda de orçamentos conforme orientações 

legais e normativas. 

As quantidades apresentadas são estimativas e serão executados de acordo com as 

necessidades e solicitações da Secretaria de Obras, Transporte e Urbanismo do município de 

Rio Pardo de Minas, conforme demanda especifica. 

JUSTIFICATIVA 
 
Em face da necessidade da execução de serviços e melhorias nas avenidas, ruas e estradas 

vicinais do município de Rio Pardo de Minas – MG., bem como a demanda de outros serviços 

que utilizam máquinas e considerando a defasagem dessas máquinas e equipamentos na frota 

municipal é notória a necessidade de terceirização dos serviços referentes ao objeto dessa 

licitação. Essa contratação constitui-se na alternativa mais eficiente e eficaz para a 

Administração, na sua tarefa de zelar pelo interesse público, e atender as exigências das 

atividades pertinentes a secretaria municipal de obras. 
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Diante do exposto, fica clara a urgente e imprescindível contratação desses serviços. As 

contratações serão de forma parcelada conforme a necessidade da contratante durante o 

período de vigência. 

A quantidade de horas solicitadas foram definidos a partir de um estudo da necessidade real 

do município. 

QUANTITATIVOS DO OBJETO A SEREM CONTRATADOS 
 

 
Item Serviço 

 
Und 

 
Qtde 

01 Prestação de serviços de locação de motoniveladora (patrol) 
potência mínima 170 HP. Com manutenção preventiva e 
corretiva, reposição de peças e assistência 24hs. Com condutor 
e com fornecimento de combustível. Ano de fabricação 
mínimo 2012. 

 
 

Hora 

 
 

500 

02 Prestação de serviços de locação de caminhão caçamba, 
traçado, capacidade para 15 metros cúbicos (mínimo). Com 
manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças, 
assistência 24hs. Com condutor e com fornecimento de 
combustível. Ano de fabricação mínimo 2005. 

 
 

Diária 

 
 

130 

03 Prestação de serviços de locação de pá carregadeira potência 
mínima 152 HP. Com manutenção preventiva e corretiva, 
reposição de peças e assistência 24hs. Com condutor e com 
fornecimento de combustível. Ano de 
fabricação mínimo 2005. 

 
 

Hora 

 
 

500 

04 Prestação de serviços de locação de retroescavadeira 4x4 
potência mínima 85 HP. Com manutenção preventiva e 
corretiva, reposição de peças, assistência 24 hs. Com 
condutor e com fornecimento de combustível.: ano 2010 

 
 

Hora 

 
 

500 

05 Prestação de serviços de locação de trator de esteira, 
potência mínima 90 HP. Com manutenção preventiva e 
corretiva, reposição de peças e assistência 24hs. Com 
condutor e com fornecimento de combustível. 

 
 

Hora 

 
 

500 

06 Locação de caminhão, tipo prancha, capacidade mínima 
18.000 kg; prancha fixa de no mínimo 2,6 metros de largura por 
7 metros de comprimento; ano de fabricação mínimo 1975; 
incluindo motorista, manutenção preventiva e corretiva,   
reposição    de    peças,    assistência    24    hs    e 
fornecimento de combustível. 

 
 

Km 

 
 

10.000 

07 Prestação de serviços de locação de caminhão truk carroceria 
aberta no mínimo 25 toneladas. Com manutenção preventiva e 
corretiva, reposição de peças e assistência 
24hs. Com condutor e com fornecimento de combustível. Ano 
de fabricação mínimo 2002. 

 
Km 

 
20.000 
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Observação 01: Entende-se por diária 08 (oito) horas efetivamente trabalhada. 

Observação 02: Os veículos/máquinas deverão estar equipados de horimetros e tacógrafos ou 
outro equipamento que auferi a quilometragem, para fins de aferição inicial e final dos serviços. 

 

ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

 
O custo estimado da contratação é de R$ 1.177.625,00 (um milhão, cento e setenta e sete mil 

e seiscentos e vinte e cinco reais), cujo documeto enconta-se anexo à formalização de 

demanda. 

 
DO MODO DE EXECUÇÃO/PRAZO 

 
Os serviços, objeto desta contratação, deverão ser iniciados no prazo máximo de 48(quarenta 

e oito) horas a contar do dia seguinte da emissão de ordem de compra. Todas as despesas de 

transportes, carga e descarga das máquinas correrão por parte da Contratada. 

 
O prazo estabelecido para início do prazo para inícios dos trabalhos poderá ser prorrogado 

somente quando solicitado pela proponente e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Administração. 

 
É de inteira responsabilidade da contratada os operadores, motoristas, fornecimento de 

combustível, alimentação, hospedagem, manutenção, revisão, problemas mecânicos e danos 

a terceiros. 

 
O objeto deste processo licitatório terá seu preço registrado pelo prazo de      12 (doze) meses. 

 
A Contratada deverá atender as solicitações da secretaria municipal de obras do município de 

Rio Pardo de Minas/MG, mesmo que parceladamente, ficando estipulado a emissão de ordem 

de serviço no mínimo de 30 (trinta) horas nas solicitações de máquinas, esta medida visa a 

viabilidade da contratação, uma vez que os serviços são em vários bairros do município e 

estradas, observando os limites máximos estipulados. 

 
A contagem de horas máquinas somente será computada a partir da saída do pátio da 

secretaria de obras, com a conferência do horímetro. 

 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
São obrigações da Contratante: 
 

Exigir o cumprimento do objeto, segundo suas especificações, prazos e demais condições; 
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Acompanhar a execução dos serviços e avaliar, a responsabilidade da Contratada, podendo 

rejeitá-los, mediante justificativa; 

 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

 
Fornecer instruções necessárias à execução dos serviços e cumprir com os pagamentos nas 

condições dos preços pactuados; 

 
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço realizado do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

 
A Administração Municipal não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
Efetuar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

neste termo de referência e demais anexos, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: descrição do serviço realizado, junto com o relatório se 

necessário for; 

 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 14 e 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
A empresa contratada não poderá ultrapassar os limites estabelecidos no anexo deste edital, 

sendo de total responsabilidade da contratada os serviços excedentes e que não estiver com 

autorização da secretaria municipal de obras. 

 
Assumir inteira responsabilidade administrativa, civil e penal por quaisquer danos 
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e prejuízos materiais ou pessoais que possa advir, direta ou indiretamente, ao 

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, por ela causados ou por seus prepostos, no 

cumprimento deste contrato. 

 
DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
Será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que: 
 

Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

 
Ensejar o retardamento da execução do objeto; Fraudar na 

execução do contrato; 

Comportar-se de modo inidôneo; Cometer 

fraude fiscal; 

Não mantiver a proposta. 

 
A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 
Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

 
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado total do contrato, em caso de recusa do 

1.º colocada de cada item em assinar a Ata de Registro de Preços; 

 
Multa de 10% (dez por cento) por dia de inadimplência, até o trigésimo dia de fornecimento 

incompleto ou em atraso, incidentes sobre o valor estimado mensal da contratação, além do 

desconto do valor correspondente ao serviço não realizado pela detentora da Contrato; 

 
Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
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Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

 
Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133/21, as empresas e os profissionais 

que: 

 
Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

 
Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133/21. 

 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 
DA FISCALIZAÇÃO 
 
O contrato celebrado será fiscalizado/administrado por gestores devidamente designados 

pelas partes, para as atividades que dele decorrer. 

Aos gestores competirá supervisionar a execução dos trabalhos, bem como propor solução 

para questões técnicas e administrativas que eventualmente venham a ocorrer durante sua 

vigência. 

DO PAGAMENTO 

 
Providenciar o pagamento devido a CONTRATADA, dentro do prazo de até 30 (trinta) dias após 

a emissão da Nota Fiscal da data da execução do objeto, desde que cumpridos os requisitos 

estabelecidos neste Termo e demais anexos do edital, com o devido número da licitação. 

 
As Notas Fiscais deverão conter a identificação da unidade requisitante, indicação expressa 
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do número desta licitação, do número do processo, a identificação da contratada e relatório 

das horas executadas assinadas pelo servidor designado para acompanhar/fiscalização. 

 
O pagamento somente será efetuado mediante verificação da execução do serviço e da 

manutenção das condições de habilitação da empresa vencedora, e relatório assinado por 

profissional responsável da Secretaria de Obras; 

 
A fiscalização poderá ser feita por empresa contratada/designada pelo Município de Rio Pardo 

de Minas; 

 
Nota Fiscal vistada pelo Secretário de Obras ou pelo seu designado. 

 
O pagamento será feito mediante crédito em conta-corrente em nome da Contratada, em 

instituição financeira, agência e conta-corrente por ela indicada. 

 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 

a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 
No ato recebimento dos serviços, as partes deverão examinar a integridade dos trabalhos. 

Observando qualquer dano, a ocorrência deverá ser registrada em livro próprio e rubricada 

pelas partes. A Secretaria de Obras poderá a qualquer tempo solicitar documentos e 

informações referentes aos técnicos que prestarão serviços. 

 
A Licitante vencedora será responsável por efetuar a qualquer tempo, dentro do prazo de 

vigência, e sem ônus para a CONTRATANTE, a execução novamente do objeto deste Termo 

de Referência, quando os mesmos apresentarem divergentes em relação às especificações 

exigidas. 

 
VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
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O prazo de validade do contrato será de 12(doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado na forma da lei, mediante assinatura de termos aditivos, havendo 

acordo entre as partes. 

DOS CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos serão resolvidos com base nos princípios gerais do direito e nas 

disposições constantes da Lei Federal nº. 14.133/21. 

 
 

Rio Pardo de Minas (MG), 27 de fevereiro de 2024. 
 
 
 

 
Fabiano Ferreira Santana 

Secretário Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo 
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ANEXO II 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2024 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 
 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 - REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 30/2024 

 
Aos xx dias do mês de xxxxxxxxxxxxxx de 2024, nas dependências do Setor de Licitações e 
Contratos do Município de xxxxxxxxx, situado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, o Prefeito 
Municipal Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nos termos do art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do 
Decreto Municipal nº 313/2024, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº xx/xxxx, para REGISTRO DE PREÇOS, por deliberação do(a) Pregoeiro(a) e 
Equipe de Apoio, homologada em xx/xx/2024, e publicada na Imprensa Oficial do Município em 
xx/xx/2024, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa com preços mais vantajosos, por item, 
observadas as condições do Edital que rege o Pregão Eletrônico. 
 
Empresa: xxxxxxxxxxxxx 
CNPJ sob nº xxxxxxxxx 
Endereço: xxxxxxxxxxx  
Telefone: xxxxxx 
E-mail: xxxxxxxxxxxx 
Banco/agênca/conta/operação: xxxxxxx 
 
Representada nesse ato, por seu representante legal, Sr.xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF, xxxxxxx,  já 
qualificado no Processo. 
 

1. OBJETO 
1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços dos itens 
especificados na tabela abaixo, em consonância com o Anexo I do Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 04/2024, quais sejam: 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. VALOR 

UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

      
TOTAL GERAL  

2. VIGÊNCIA 
2.1. A presente Ata de Registro de preços vigorará pelo prazo de 01 (um) ano e poderá ser 
prorrogada, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao 
preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na 
forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e conforme o Decreto Municipal nº 284/2023. 
2.1.1. Os serviços/produtos deverão ser iniciados no prazo máximo de xxxxxxxxx dias, após a 
emissão da Ordem de Serviços. 
2.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas, respeitados os limites dispostos no art. 106 e 107 
da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
2.3. Nos termos do art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021, esse Município não está obrigado a 
firmar as contratações, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente motivada. 
 

3. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 
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3.1. Para consecução do(s) objeto(s) registrado(s) nessa Ata serão celebradas Notas de Empenho 
específicas com a empresa, de acordo com a demanda das Secretarias requisitantes.  
3.1.1. As despesas com a aquisição do objeto ora licitado correrão à conta das Dotações 
Orçamentárias que serão indicadas oportunamente na formalização das contratações. 
 

4. PREÇOS E CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 
4.1. O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços constam em 
documento específico, em anexo a essa Ata, sendo que estão relacionados no item 1. 
4.2. O pagamento dos serviços/produtos será efetuado na forma prevista no Termo de Referência 
– Anexo I do edital de convocação deste processo licitatório. a sistema bancário. 
4.3. As retenções previdenciárias (INSS) e fiscais (ISSQN e IRRF) serão feitas na forma da Lei, 
pela Secretaria da Fazenda, sendo que o destaque da retenção deve constar na nota fiscal. 
4.3.1. Caso a empresa usufrua de algum benefício previsto em Lei, deverá apresentar 
documentação que comprove o mesmo. 
 

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, que faz parte integrante do Processo Licitatório e deste contrato. 
 

6. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, nas seguintes hipóteses: 

a) quando a empresa vencedora não cumprir as obrigações constantes dessa Ata de Registro 
de Preços; 

b) quando a empresa vencedora não assinar a ata quando convocado para tal, sem justificativa 
aceitável; 

c) quando a empresa vencedora não cumprir as Ordens de Serviços, no prazo estabelecido, 
sem justificativa aceitável; 

d) quando a empresa vencedora não aceitar reduzir o seu preço registrado se esse se tornar 
superior ao praticado no mercado; 

e) quando a empresa vencedora solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar 
impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preço; 

f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 
6.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas “a)” a 
“f)”, será formalizado em processo próprio e comunicada por correspondência, com aviso de 
recebimento, assegurado o contraditório e a ampla defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
6.3. No caso de se tornar desconhecido o endereço da empresa vencedora, a comunicação será 
feita por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado 
o preço registrado. 
 

7. PENALIDADES 
7.1. As penalidades a serem aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas estão 
previstas no item 23.1 do edital de convocação, respeitados os dispositivos dos Arts. 155 a 163, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

8. DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 
8.1. Fica a Secretaria Municipal de Obras, Estradas, Transporte e Urbanismo, por meio de seu 
Secretário Sr. Fabiano Ferreira Santana, responsável pelo recebimento dos serviços/produtos, 
sendo que a fiscalização dos serviços será efetuada pelo Fiscal Sr. Geraldo Antônio dos Santos, 
este que também será o fiscal da Ata de Registro de Preços; 
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8.2. Se verificada desconformidade dos serviços/entrega em relação às especificações exigidas na 
Ata de Registro de Preços, a empresa CONTRATADA deverá promover as correções necessárias 
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas no edital. 
 

9. DOS CASOS OMISSOS  
9.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 

10. FORO 
10.1. Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica 
eleito o Foro da Comarca de Rio Pardo de Minas -MG. 
E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 
estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada. 
 
 
xxxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxxxxx de 2024. 
 
Pela Prefeitura: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Secretário Municipal de xxxxxxx 
 
Pela empresa detentora da ata: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CPF xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
Testemunhas: 

1. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – CPFxxxxxxxxxxxxxx 
2. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx- CPF xxxxxxxxxxxxxx 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024 – REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 30/2024 

 
ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO Nº xxx/2024  

 
CONTRATO CUJO OBJETO É A 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE RIO PARDO 
DE MINAS/MG E xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

Pelo presente instrumento de Contrato de prestação de serviços e/ou aquisição, as partes de um 
lado o MUNICÍPIO DE XXXXXXXXX, inscrito no CNPJ/MF xxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor xxxxxxxxxxx, doravante simplesmente 
denominado de CONTRATANTE e de outro lado a empresa xxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ 
sob nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxx, nº xxx, Bairro xxxx, Município de 
xxxxxxxx/xx, CEP: xxxxxxxx, Telefone: (xx)xxxx-xxxx, E-mail: xxxxxxx , representada nesse 
ato, por seu Representante Legal, Sr. xxxxxxxx, portador da cédula de identidade RG nº xxxxxxx 
e CPF nº xxx.xx.xxx-xx, denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021 de 01 de abril de 2021 (inclusive nos casos omissos) e 
posteriores alterações e demais disposições legais pertinentes, aos quais se sujeitam, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. A contratada, na condição de detentora da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° xxx/2024, 
resultado do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 30/2024, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 04/2024 para REGISTRO DE PREÇOS, obriga-se a prestação de serviços 
de locação de máquinas pesadas e caminhões, para manutenção e conservação de estradas vicinais 
e limpeza de ruas e avenidas da cidade e frete para serviços diversos, na forma e condições prevista 
no anexo I – Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – QUANTITATIVOS ESTIMADO, VALOR E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
2.1. A Contratada receberá o valor unitário pela execução/entrega do objeto do presente 
contrato conforme a seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      
TOTAL GERAL  

 
2.2. O pagamento será efetuado na forma prevista no anexo I - Termo de Referência. 
2.3. O Contratante deverá apresentar o relatório assinado por profissional responsável da Secretaria 
de Obras, Estradas, Transporte e Urbanismo ou pelo Fiscal do Contrato. 
2.4. A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter o nome da Secretaria, o número do Edital 
e número da Nota de Empenho, a fim de se acelerar os trâmites de recebimento e posterior 
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liberação do documento fiscal para liquidação e pagamento. 
2.5. As retenções previdenciárias (INSS) e fiscais (ISSQN e IRRF) serão feitas na forma da Lei, 
pela Secretaria da Fazenda, sendo que o destaque da retenção deve constar na nota fiscal. Caso a 
empresa usufrua de algum benefício previsto em Lei, deverá apresentar documentação que 
comprove o mesmo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
3.1. O reajustamento do valor relativo ao presente contrato ocorrerá através de: 
3.1.1. Reajustamento em sentido estrito, desde que ultrapassado o período mínimo de 1 (um) ano 
da data- base vinculada à data do orçamento estimado, através do índice INPC, IPCA, ou IGP-M, 
sendo que a definição será pelo índice mais vantajoso para o Município, no momento da renovação. 
3.2. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que 
venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a 
alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
mediante comprovação e respeitando a repartição objetiva de risco estabelecida. 
Parágrafo único. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATANTE 
responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimento 
da documentação que o instruiu. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS 
4.1. O prazo de vigência do presente contrato será 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável por 
iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no art. 106 e 
107 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO ORÇAMENTO E RECURSOS FINANCEIROS 
5.1. Os recursos decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO 
6.1. A Gestão do Contrato será efetuada pelo Secretário Municipal Obras Públicas, Estradas, 
Transporte e Urbanismo. 
6.2. A fiscalização do Contrato será realizada pelo Servidor designado, Sr. Geraldo Antônio dos 
Santos. 
6.2.1. Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
6.3. Quando do recebimento dos serviços, se verificada desconformidade dos mesmos em relação 
às especificações exigidas anteriormente no edital, a empresa vencedora deverá promover as 
correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades previstas 
no edital de convocação e seus anexos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados, nos 
termos do presente instrumento; 
7.1.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do objeto deste 
contrato; 
7.1.3. Determinar as providências necessárias, através do responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização, quando os serviços não estiverem sendo realizados na forma estipulada no edital e no 
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presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes, quando for o caso. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. São obrigações da CONTRATADA: 
8.1.1. Executar a os serviços observando fielmente as disposições contidas no anexo I – Termo 
de referência, no edital, neste contrato, bem como nos termos da sua proposta; 
8.1.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas 
incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução dos 
serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 
8.1.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
8.1.5. Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis à execução dos 
serviços, visando sua perfeita execução. 
8.1.6. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do 
Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual 
(EPI); 
8.1.7. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE 
e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo 
administrativo, quando da execução dos serviços; 
8.1.8. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se verificar vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado; 
 
CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1. O objeto do presente contrato deverá ser executado de acordo com as condições constantes no 
anexo I - Termo de Referência.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
10.1. As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 137 da 
Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA, por: 
10.1.1. Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado 
causa à extinção; 
10.1.2. Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE; 
10.1.3. Por decisão arbitral ou judicial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1. Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, sobre o valor total contratado, limitado 
este a 10 (dez) dias, após o qual será considerado inexecução contratual; 
11.2. Multa de 10 % (dez por cento) no caso de deixar de manter a proposta (recusa injustificada 
para contratar), sobre o valor da contratação, cumulada com a pena de suspensão do direito de 
licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco anos). 
11.3. Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do Contrato, sobre o valor não 
adimplido do Contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento 
de contratar com a Administração pelo prazo de 03 (três anos). 
11.4. Multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do Contrato, sobre o valor 
atualizado do Contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento 
de contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco anos). 
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11.5. Multa de 10 % (dez por cento) no caso de causar prejuízo material resultante diretamente 
de execução contratual, sobre o valor não adimplido do Contrato, cumulada com a pena de 
declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de 05 (cinco anos). 
11.6. Quando não corrigir deficiência quando solicitados pelo Contratante, será aplicada a multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado. 
11.7. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Contratante ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
11.8. Quando a contratada motivar rescisão contratual será responsável pelas perdas e danos 
decorrentes para com a Contratante. 
11.9. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
11.10. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO 
12.1. Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas do presente Contrato, 
fica eleito o Foro da Comarca de Rio Pardo de Minas 
E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 
estabelecidas no presente Contrato que, lida e achada conforme, vai assinada. 
xxxxx, xx de xxxxxxxxx de 2024. 
P/ Contratante: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal   
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Gestor do Contrato 
Secretário(a) Municipal de Obras Públicas, Estradas,  Transporte e Urbanismo 
 
P/ Contratada: 
 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CPF  
 
Testemunhas: 
1. 
2.  
 
 
 
 
 
 
 



Empresa/Nome: 

Endereço: 
CNPJ/CPF: 
Telefone(s): 
Nº Processo: 
Critério de
Julgamento: 
Forma de
Adjudicação: 
Modalidade: 
Data Abertura: 

Objeto: 

Item Descrição UND Qtde Valor Unitário Subtotal Marca/Modelo Part. Ampla

0001

Prestação de serviços de locação de motoniveladora (patrol) potência mínima 170
HP. Com manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças e assistência
24hs. Com condutor e com fornecimento de combustível. Ano de fabricação mínimo
2012.: 

Hora 500,00 0,00 0,00 SIM

0002

Prestação de serviços de locação de caminhão caçamba, traçado, capacidade
para 15 metros cúbicos (mínimo). Com manutenção preventiva e
corretiva, reposição de peças, assistência 24hs. Com condutor e com
fornecimento de combustível. Ano de fabricação mínimo 2005.: 

DIÁRIA 130,00 0,00 0,00 SIM

0003

Prestação de serviços de locação de pá carregadeira potência mínima 152 HP.
Com manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças e assistência 24hs.
Com condutor e com fornecimento de combustível. Ano de fabricação mínimo
2005.: 

Hora 500,00 0,00 0,00 SIM

0004

Prestação de serviços de locação de retroescavadeira 4x4 potência mínima 85 HP.
Com manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças, assistência 24 hs.
Com condutor e com fornecimento de combustível.: ano 2010.

Hora 500,00 0,00 0,00 SIM

0005

Prestação de serviços de locação de trator de esteira, potência mínima 90 HP. Com
manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças e assistência 24hs. Com
condutor e com fornecimento de combustível.: 

Hora 500,00 0,00 0,00 SIM

MUNICIPIO DE RIO PARDO DE MINAS

PROPOSTA COMERCIAL

30/4

Menor Preço

Por Item

Pregão Eletrônico (14.133/21)
11/04/2024 08:59:00

Registro de preços destinado a prestação de serviços de locação de máquinas pesadas e caminhões, para manutenção e conservação de estradas vicinais e limpeza de ruas e
avenidas da cidade e frete para serviços diversos

Favor preencher somente a coluna de Valor Unitário e a coluna de marca, as colunas de amarelo claro.



0006

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO, TIPO PRANCHA, CAPACIDADE MÍNIMA 18.000 KG;
PRANCHA FIXA DE NO MÍNIMO 2,6 METROS DE LARGURA POR 7 METROS DE
COMPRIMENTO; ANO DE FABRICAÇÃO MÍNIMO 1975; INCLUINDO
MOTORISTA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, REPOSIÇÃO DE
PEÇAS, ASSISTÊNCIA 24 HS E FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL 

Km 10.000,00 0,00 0,00 SIM

0007

Prestação de serviços de locação de caminhão truk carroceria aberta no mínimo
25 toneladas. Com manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças e
assistência 24hs. Com condutor e com fornecimento de combustível. Ano de
fabricação mínimo 2002.

Km 20.000,00 0,00 0,00 SIM

Valor Total R$ 0,00

     

(Digite aqui)

Validade da Proposta:    digite aqui a validade da proposta em Dias (Mínimo de 60 dias)

Digite aqui Local e Data

Declaro que nos preços propostos encontra-se incluídos além do lucro, todos os custos necessários para cumprimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente
sobre o fornecimento do objeto, não cabendo à Municipalidade, nenhum custo adicional. Declaro que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos.

Assinatura e Carimbo da Empresa


